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Data: 26/11/2003.
PARECER

Consulente: Sindicato das Empresas de Seguros Privados e Capitalização no Estado de São Paulo

I – Consulta:

1. Conselho Federal de Psicologia – Avaliações Psicológicas, infrações e penalidades.
II – Exposição:

O Conselho Federal de Psicologia (CFP) é uma autarquia de direito público criada pela Lei 5.766/71, e tem como principal objetivo orientar, fiscalizar e disciplinar a profissão do psicólogo.

É de responsabilidade do psicólogo a avaliação e a escolha dos instrumentos e técnicas no exercício de sua profissão.

Em 06/11/03, através da Resolução 002/03, o CFP regulamentou o uso, a elaboração e a comercialização dos testes psicológicos. 
Dessa forma, todos os testes psicológicos a serem aplicados, a partir daquela data, devem estar aprovados pelo CFP.
O CFP efetuou a análise de 103 testes psicológicos e divulgou lista dos testes que foram aprovados e reprovados por aquele órgão, cuja cópia anexamos ao presente. Existem outros que ainda estão em análise.
A eventual utilização de testes psicológicos que não constem da relação dos testes aprovados pelo CFP será considerada falta ética do psicólogo responsável, sujeitando-se às disposições infracionais disciplinares do Código de Ética Profissional, sendo as penas aplicáveis gradualmente, desde advertência até a cassação do exercício profissional.

Evidentemente o CFP não pode efetuar proibições diretamente às empresas, ficando suas normas restritas aos psicólogos, empregados ou autônomos.
Na hipótese de utilização dos testes proibidos pelo Conselho, em recrutamento e seleção de pessoal, as empresas poderão ser responsabilizadas pelos prejuízos morais e materiais, a candidatos eventualmente reprovados nos testes, desde que o prejudicado comprove que foi recusado, exclusivamente, pelo teste “ilegal”. Se devidamente comprovada a alegação, a responsabilidade da empresa poderá ser:
· total – quando o psicólogo for seu empregado, legalmente preposto;

· solidária – quando utilizar prestação de serviços.

Entendemos que essa hipótese é muito remota, dada a dificuldade que o suposto prejudicado terá para comprovar que sua admissão foi recusada somente pelo teste proibido, visto que o processo de seleção geralmente abrange várias etapas, sendo que o teste psicológico é apenas uma delas, e não se costuma divulgar em qual fase o candidato foi reprovado.

III - Fundamentação
· Lei 4.119/62;
· Lei 5.766/71;

· Código Civil – art. 186

· Resolução CFP nº 02/2003;

· Resolução CFP nº 018/2000;

IV - CONCLUSÃO:

A aplicação e utilização por profissionais de psicologia de testes não aprovados pelo CFP sujeitam especialmente aos profissionais as medidas disciplinares dispostas em seu Código de Ética, já que aquele Conselho compete tão somente disciplinar e fiscalizar as atribuições dos profissionais da categoria.   
Entretanto, a empresa que permitir eventual procedimento irregular do psicólogo, poderá ser responsabilizada judicialmente por prejuízos decorrentes da utilização indevida, desde que suficientemente comprovado.
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